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ATA DA AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA PELA
CAMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MI-
NAS GERAIS, NO DIA TRINTA DE OUTUBRO DE DOIS
MIL E VINTE E CINCO, PARA A DEMONSTRAGCAO, PE-
LO PODER EXECUTIVO, DO CUMPRIMENTO DAS ME-
TAS FISCAIS REFERENTES AO SEGUNDO QUADRIMES-
TRE DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. A Cadmara Munici-
pal de Araguari, Estado de Minas Gerais, em cumpri-
mento ao disposto no § 4°, do art. 9°, da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal - Lei Complementar n. 101, de 4
de maio de 2000, realizou audiéncia publica, sob a co-
ordenacdo da Comissdo Permanente de Finangas, Or-
camento e Tomada de Contas, no dia trinta de outu-
bro de dois mil e vinte e cinco - quinta-feira, as dezoi-
to horas, na sede prépria do Poder Legislativo, situa-
da na Rua Coronel José Ferreira Alves, niumero 758,
para a demonstracdo pelo Poder Executivo, do cum-
primento das metas fiscais referentes ao segundo
quadrimestre de dois mil e vinte e cinco. Primeira-
mente, o presidente da Comissdo Permanente de Fi-
nancas, Orcamento e Tomada de Contas, Vereador Le-
vi de Almeida Siqueira/PRD, registrou a presenca dos
demais membros da Comissdo, Vereador Carlos Ro-
berto Ramos Cascdo/Mobiliza- vice-presidente, Verea-
dora Maria Cecilia de Araljo/PRTB- membro, bem co-
mo do Vereador Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB, e
dos seguintes representantes do Poder Executivo:
Dayane Melo Alves- controladora-geral; Fernanda
Coutinho- contadora-geral; da Superintendéncia de
Agua e Esgoto, o superintendente Luiz Felipe de Mi-
randa e a contadora Raquel Rosa Domingos Ferreira;
da Fundacdo Araguarina de Educacdo e Cultura, o pre-
sidente Paulo Apéstolo da Silva, o vice-presidente We-
derson Donizetti Prado Machado, o diretor de Conta-
bilidade Rubio Nonato de Carvalho, o contador Juliano
Santana Guimaraes; da Fundacdo Municipal de Espor-
tes e Paradesporto, o presidente André Gama Corcino,
o contador Vicente de Paulo Ferreira da Silva; Thiago
Rafael Dias de Faria- secretario de Fazenda; Thereza
Christina Griep- secretaria municipal de Saude; Rena-
to de Almeida- secretdrio de Agricultura e Abasteci-
mento; Jonathan Lourengo- secretdrio municipal de
Administracdo; Igor Faria dos Santos- secretadrio muni-
cipal de Logistica, Licitagdes, Compras, Contratos e
Tecnologia da Informacao; Luiz Renato Siqueira Perei-
ra- administrador da Secretaria Municipal de Planeja-
mento, Orcamento e Habita¢do. Dando inicio aos tra-
balhos, o Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD co-
municou que o prefeito do Municipio, Renato Carva-
lho Fernandes, por meio dos oficios n.s 2.437/2025 e
2.633/2025, encaminhou os relatérios resumidos de
execucdo orcamentaria e de gestdo fiscal, referentes
ao segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco.
Prosseguindo, concedeu a palavra a contadora-geral
Fernanda Coutinho que discorreu sobre as receitas,
despesas, limites constitucionais, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, transferéncias correntes, despesas com
folha de pagamento e restos a pagar. Ratificou que os
dados apresentados pelo Municipio séo consolidados
com a SAE, a FAMEP e a FAEC, informou que a receita
estimada no total para o segundo quadrimestre do
ano de dois mil e vinte e cinco foi de aproximadamen-
te oitocentos e trinta e quatro milhdes de reais e que
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foi arrecadado trezentos e quarenta milhdes de reais,
no segundo quadrimestre, representando quarenta
por cento do valor estimado total para todo o ano.
Confirmou que as principais receitas préprias do Mu-
nicipio, como impostos, taxas e contribui¢des, no se-
gundo quadrimestre performaram em trinta e sete
por cento do total estimado para o ano corrente. Rela-
tou que a receita de capital estimada até trinta e um
de agosto de dois mil e vinte e cinco foi de cinquenta
e nove milhdes de reais e foram arrecadados no se-
gundo quadrimestre oito milhdes de reais, represen-
tando treze por cento. O presidente da Comissdo de
Financas, Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD,
questionou sobre a adequac¢do da receita estimada,
que passou de novecentos e oitenta e sete milhdes de
reais no primeiro quadrimestre para oitocentos e trin-
ta e quatro milhdes de reais na apresenta¢do atual.
Solicitou esclarecimentos sobre quais fatores motiva-
ram essa alteracdo, se decorrente apenas de anula-
¢des e suplementac¢des orcamentdrias ou de outros
ajustes realizados ao longo do exercicio. A contadora-
geral Fernanda Coutinho esclareceu que tanto a recei-
ta quanto a despesa possuem dotagdes passiveis de
atualizagdo ao longo do exercicio, conforme a evolu-
¢do da execucdo orcamentdria. Disse que o valor de
novecentos e oitenta e sete milhdes de reais, apresen-
tado no primeiro quadrimestre, decorreu de inconsis-
téncia ou lancamento indevido no sistema, posterior-
mente corrigido no segundo quadrimestre de dois mil
e vinte e cinco, resultando no montante de oitocentos
e trinta e quatro milhdes de reais. Ressaltou que o
processo de retificacdo e correcdo de dados é uma
ferramenta de controle permitida pelos 6rgdos com-
petentes e que tais ajustes sdo procedimentos nor-
mais no acompanhamento das informacdes orcamen-
térias. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD, res-
saltou que, ao analisar a pega orcamentaria, verificou-
se que houve no primeiro quadrimestre, um equivoco
quanto ao valor da receita estimada, solicitando que
tal informagdo ficasse consubstanciada em ata para
fins de registro e transparéncia. Reforcou, ainda que,
ao se tratar da peca orcamentaria, é importante pon-
tuar de forma clara a correcdo realizada, a fim de ga-
rantir a precisdo dos dados apresentados. O Vereador
Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB destacou a impor-
tancia de registrar em ata que o valor da receita esti-
mada informado possivelmente foi langado junto ao
Tribunal de Contas, ressaltando que, caso ndo se trate
de erro, pode decorrer de alguma suplementagdo or-
camentdria aprovada pelo Legislativo. Solicitou que a
situacdo seja verificada e devidamente atualizada jun-
to ao Tribunal de Contas, garantindo a coeréncia das
informacdes e a transparéncia dos dados orcamenta-
rios. A contadora da prefeitura esclareceu que o Tribu-
nal de Contas recebeu inicialmente a informagdo con-
forme apresentada anteriormente e, agora, recebeu
os dados conforme estdo sendo apresentados nesta
sessdo. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD des-
tacou que, como a Cadmara Municipal ainda n&o votou
e o quadro orcamentério ndo foi fechado, a contabili-
dade do Executivo ainda ndo realizou a suplementa-
¢do de receita, ressaltando a importancia de registrar
essas informagdes nos anais da Casa para respostas
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futuras. Perguntou ao secretario de Fazenda Thiago
Rafael Dias de Faria sobre quais as medidas planeja-
das diante da baixa arrecadag¢do do Imposto Territori-
al e Predial Urbano e do Imposto Sobre Servicos, bus-
cando agles para recuperar parte da receita e manter
o equilibrio orcamentério, e solicitou dados sobre a
arrecadacdo do IPTU no ano anterior. O secretério de
Fazenda Thiago Rafael Dias de Faria explicou que, co-
mo estd no segundo quadrimestre, o exercicio ainda
ndo se encerrou e a arrecadacdo do IPTU ainda esté
em andamento, o que provoca distor¢des nas porcen-
tagens atuais devido a sazonalidade de alguns impos-
tos e as transferéncias de receitas ao longo do ano.
Explicou que a situacdo real da arrecadacdo s6 pode-
ré ser verificada no terceiro quadrimestre, e que me-
didas como atualizacdo cadastral e regularizagdo de
iméveis jad estdo sendo implementadas, o que deve
gerar incremento significativo na receita corrente. O
Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD questionou
por que houve diferenca na receita corrente entre o
primeiro e o segundo quadrimestre, de seiscentos e
dezoito milhdes de reais para quinhentos e quarenta
milhdes e duzentos mil reais. O administrador da Se-
cretaria Municipal de Planejamento, Orcamento e Ha-
bitacdo, Luiz Renato Siqueira Pereira, observou que a
diferenca na receita corrente entre o primeiro e o se-
gundo quadrimestre decorre das dedugdes do Fundo
de Manutencdo e Desenvolvimento da Educacao Basi-
ca e de Valorizacdo dos Profissionais da Educagdo e
de outras receitas vinculadas. Explicou que, no relaté-
rio mais recente, a transferéncia corrente ja apresen-
ta essas dedugdes, como, por exemplo, o Fundo de
Participagdo do Municipio ou outras receitas orcadas,
que tém deducdes proporcionais previstas. Ressaltou
que esse procedimento explica a redugdo de valores,
como no caso de seiscentos e dezoito milhdes de re-
ais inicialmente registrados, sendo deduzidos aproxi-
madamente setenta e seis milhdes de reais corres-
pondentes ao FUNDEB e a outras receitas vinculadas.
A contadora-geral Fernanda Coutinho pontuou que a
despesa estimada atualizada para o ano de dois mil e
vinte e cinco, até trinta e um de agosto, é de nove-
centos e dezenove milhdes de reais e ainda que a
despesa total liquidada no segundo quadrimestre de
dois mil e vinte e cinco foi de trezentos e vinte e qua-
tro milhdes de reais, o que representa trinta e cinco
por cento do total previsto. Informou que o gasto
consolidado com pessoal se manteve abaixo do limite
de alerta estabelecido pela LRF, no segundo quadri-
mestre de dois mil e vinte e cinco, o0 montante gasto
com pessoal foi de trezentos e noventa e quatro mi-
lhdes de reais, o que corresponde a quarenta e seis
virgula zero seis por cento da receita, permanecendo,
portanto, dentro dos parametros legais. O Vereador
Levi de Almeida Siqueira/PRD destacou que o indice
de despesa com pessoal estd em quarenta e seis vir-
gula seis por cento, abaixo do limite prudencial; per-
guntou se o Executivo possui planejamento e estudos
para acompanhar a possivel queda de receita e evitar
que o Municipio se aproxime desse limite até o final
do exercicio. O secretdrio de Fazenda Thiago Rafael
Dias de Faria esclareceu que é realizado o estudo de
impacto do gasto com pessoal, abrangendo ndo ape-
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nas o exercicio corrente, mas também os anos subse-
quentes, com base em proje¢des e expectativas de re-
ceita. Comentou que hd um monitoramento continuo
desses indicadores e que, caso ocorra frustracdo de
receita, o Executivo adotard as medidas cabiveis para
evitar que extrapole o limite prudencial. A contadora-
geral Fernanda Coutinho apresentou o relatério da
divida consolidada referente ao periodo de janeiro a
agosto de dois mil e vinte e cinco, informando que o
percentual da divida consolidada sobre a receita cor-
rente liquida ajustada estd em torno de dez virgula
dezesseis por cento, respeitando o limite legal de cen-
to e vinte por cento. Disse ainda que o montante total
dos restos a pagar processados e ndo processados é
de oitenta e oito milhdes de reais. Destacou que o sal-
do de restos a pagar processados do exercicio de dois
mil e vinte e quatro, em trinta e um de agosto de dois
mil e vinte e cinco, é de sete milhdes, quatrocentos e
trinta e cinco mil, cento e setenta e nove reais e trinta
e um centavos, valor que representa uma redugdo sig-
nificativa em relacdo ao montante anterior, que era de
aproximadamente quatorze milhdes de reais. Comple-
mentou as informagdes referentes aos restos a pagar
ndo processados do exercicio de dois mil e vinte e
quatro, informando que o saldo inscrito foi de trinta e
quatro milhdes, quatrocentos e cinquenta mil, qui-
nhentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito cen-
tavos. Destacou que houve cancelamento no periodo
de um de janeiro a trinta e um de agosto de dois mil e
vinte e cinco, no valor de quatrocentos e vinte e sete
mil, duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e oito
centavos, e pagamentos que somaram vinte milhdes,
novecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e cinquen-
ta e quatro reais e oitenta e trés centavos, resultando
em um saldo de treze milhdes, trinta e seis mil, seis-
centos e trinta e seis reais e dezessete centavos em
restos a pagar ndo processados na data de trinta e
um de agosto de dois mil e vinte e cinco. Informou
ainda que, totalizando os restos a pagar processados
e ndo processados, o valor alcanga vinte milhdes, qua-
trocentos e setenta e um mil, oitocentos e quinze re-
ais e quarenta e oito centavos em trinta e um de agos-
to de dois mil e vinte e cinco. O contador da FAMEP,
Vicente de Paulo Ferreira da Silva, iniciou a apresenta-
¢do da prestacdo de contas descrevendo relatérios
das demonstrag¢des fiscais contdbeis, receita corrente
liquida, despesas correntes, despesas de capital, des-
pesas com folha de pagamento e restos a pagar. Rela-
tou que a receita total do primeiro quadrimestre ficou
em torno de seis milhdes de reais, sendo os repasses
do Executivo Municipal a principal fonte de arrecada-
¢do, desse montante, noventa e cinco ponto cinquen-
ta e oito por cento, correspondem a recursos proprios
e a transferéncia da Unido, o restante é advindo de
outras fontes de receitas e aplica¢des financeiras. Es-
clareceu ainda que a fundagdo conta com uma emen-
da do deputado federal José Vitor de Resende Aguiar,
destinada ao custeio de atividades de apoio a Liga
Araguarina de Futsal, uma das principais entidades
subvencionadas pela institui¢do. Quanto a execucdo
da despesa, até o momento foi informado um mon-
tante total de pouco mais de dezesseis milhdes e seis-
centos mil reais. Desse valor, a despesa empenhada
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corresponde a doze milhdes, setecentos e cinquenta e
nove mil, seiscentos e vinte e sete reais e vinte e seis
centavos, 0 que representa sessenta e seis virgula oi-
to por cento da dotagdo atualizada. Relatou que, des-
se percentual, setenta e sete virgula um por cento re-
ferem-se as despesas correntes e sessenta e quatro
por cento as despesas de capital. Informou que as
emendas impositivas destinadas a FAMEP totalizaram
dois milhdes, duzentos e dezessete mil, novecentos e
vinte e trés reais e oitenta e dois centavos distribuidos
em cinquenta e sete emendas destinadas a dez enti-
dades. Explicou que durante a execugdo, duzentos e
noventa e cinco mil reais apresentaram impedimentos
técnicos inicialmente, sendo redistribuidos, restando
apenas vinte e cinco mil reais ainda pendentes. No to-
tal, sessenta virgula trés por cento dos recursos foram
empenhados e trinta e um virgula quatro por cento
foram pagos, cerca de seis virgula um por cento ainda
dependem de apresentagdo de plano de trabalho e
vinte e cinco mil reais permanecem com impedimento
técnico, faltando aproximadamente um por cento pa-
ra conclusdo da execucdo das emendas impositivas.
Apresentou a execugdo dos restos a pagar dos exerci-
cios de dois mil e vinte e trés e dois mil e vinte e qua-
tro, do total de dois milhdes, seiscentos e oitenta e
seis mil, quinhentos e dezessete reais inscritos em
dois mil e vinte e trés, entre processados e ndo pro-
cessados, noventa e nove virgula quatro por cento ja
foram quitados. Quanto ao exercicio de dois mil e vin-
te e quatro, foram inscritos dois milhdes, oitocentos e
dezoito mil reais, dos quais dois milhdes e seiscentos
mil reais estdo disponiveis para pagamento, sendo
noventa e cinco por cento referentes a restos a pagar
processados e quatro virgula sete por cento restos a
pagar ndo processados. No primeiro quadrimestre de
dois mil e vinte e cinco, foram pagos um milhdo, seis-
centos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e
cinco reais e sessenta e oito centavos em restos a pa-
gar processados e sessenta e trés mil, cento e quaren-
ta reais e sessenta centavos em restos a pagar nao
processados. Apdés esses pagamentos, ainda restam
um milhdo e setenta e nove mil reais a serem quita-
dos, sendo um milhdo e nove mil reais de restos a pa-
gar processados e sessenta e nove mil reais de restos
a pagar nao processados. No segundo quadrimestre,
foram pagos um milhdo, novecentos e cinquenta e
seis mil, seiscentos e quarenta e um reais e oitenta
centavos, permanecendo pendentes, setecentos e cin-
quenta e cinco mil, seiscentos e trinta e oito reais e
quarenta e trés centavos. A contadora da SAE, Raquel
Rosa Domingos, iniciou a apresentacdo da prestacdo
de contas descrevendo os relatérios de gestdo fiscal
das metas quadrimestrais de arrecadagdo, receita cor-
rente liquida, despesas continuadas, os gastos com
folha de pagamento, a disponibilidade financeira e
restos a pagar. Relatou que a meta de arrecadagdo pa-
ra o quadrimestre era de quinze milhdes e duzentos
mil reais, no entanto, foram arrecadados quatorze mi-
lhdes, novecentos mil reais, representando uma dife-
renca de um virgula trinta e nove por cento a menos
do que o previsto. Comentou que noventa e dois por
cento da receita liquida da autarquia provém das tari-
fas de dgua e esgoto. O total das despesas no segun-
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do quadrimestre de dois mil e vinte e cinco atingiu
doze milh&es, novecentos mil, um total de oitenta e
cinco ponto noventa e cinco por cento da receita arre-
cadada. As despesas com pessoal totalizaram quatro
milhdes e quatrocentos mil reais, correspondendo a
vinte e nove virgula oitenta e trés por cento da recei-
ta corrente liquida, ficando dentro do limite de alerta
permitido pela LRF. Relatou que existem restos a pa-
gar de dois mil e vinte e trés de aproximadamente
quatrocentos e oitenta mil reais, em dois mil e vinte e
quatro permanece um saldo de cento e noventa e
quatro mil, seiscentos e quatorze reais e quatorze
centavos, totalizando seiscentos e setenta e quatro
mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e seis
centavos. Relatou também a publicagdo de edital des-
tinado a comunicar fornecedores de restos a pagar
de dois mil e vinte e trés que ndo puderam ser quita-
dos por falta de documentos ou pendéncias judiciais.
O diretor da Contabilidade da FAEC, Rubio Nonato de
Carvalho, apresentou relatérios das demonstragdes
contabeis, receitas, despesas com folha de pagamen-
to e restos a pagar. Comunicou que a principal fonte
de arrecadagdo da Fundacdo sdo os repasses do Exe-
cutivo Municipal, além dos rendimentos das contas
correntes da fundacgdo e outras receitas, totalizando
no segundo quadrimestre aproximadamente quatro
milhdes e quinhentos mil reais, nas despesas realiza-
das foram gastas aproximadamente cinco milhdes,
seiscentos e trinta e oito mil, setecentos e trinta reais
e trinta e um centavos, o que correspondeu a vinte e
nove por cento do total da despesa orgada anual no
segundo quadrimestre. Comunicou também que a
despesa total com pessoal no segundo quadrimestre
foi cerca de setecentos e trinta e cinco mil e setecen-
tos reais. O presidente da Comissao de Finangas, Or-
¢amento e Tomada de Contas Vereador Levi de AImei-
da Siqueira/PRD questionou considerando que parte
da divida de restos a pagar da FAEC j& foi quitada,
mas ainda permanece um montante significativo, em
torno de dois milhdes de reais, especialmente diante
do alto custo com pessoal que limita a capacidade de
amortizagdo, quais medidas a gestdo tem adotado
para reduzir esse saldo, incluindo a obten¢do de re-
cursos adicionais por meio de convénios ou outras
fontes, além dos repasses da prefeitura, a fim de me-
lhorar a sustentabilidade financeira da FAEC. O presi-
dente da FAEC, Paulo Apédstolo da Silva, destacou as
dificuldades financeiras do Municipio e o esforco da
FAEC para manter suas atividades e que a maior par-
te dos recursos vem da Prefeitura Municipal, mas que
outras fontes tém sido utilizadas para aliviar a receita
municipal como medidas de conteng¢do iniciadas na
gestdo anterior e mantidas na atual, como suspenséo
de gratificagdes, redugdo de horas extras, limite de
combustivel, revisdo de contratos e renegociagdo de
aluguéis. Apesar da escassez de recursos, parcerias
com entidades tém permitido a continuidade de
eventos e agdes culturais. Relatou também que, nos
ultimos oito meses, a gestdo conseguiu quitar parte
dos restos a pagar assumidos, reforcando o compro-
misso com a responsabilidade financeira. Concluidos
os debates e as explanag¢des, e nada mais havendo a
tratar, o presidente da Comissdo Permanente de Fi-
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nancas, Orcamento e Tomada de Contas, Vereador Le-
vi de Almeida Siqueira/PRD, declarou encerrada a au-
diéncia publica, da qual foi lavrada a presente ata. Ca-
mara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais,
em 30 de outubro de 2025. - Vereador Levi de Almeida
Siqueira/PRD- presidente da Comissdo Permanente de
Financas, Orcamento e Tomada de Contas; - Vereador
Carlos Roberto Ramos Cascdo/Mobiliza- vice-presiden-
te; - Vereadora Maria Cecilia de Araljo/PRTB- membro.

ATA DA AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA PELA
CAMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MI-
NAS GERAIS, NO DIA TRINTA E UM DE OUTUBRO DE
DOIS MIL E VINTE E CINCO, PARA A APRESENTACAO
DOS RELATORIOS DE GESTAO DA SAUDE DO SEGUN-
DO QUADRIMESTRE DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. A
Camara Municipal de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, em cumprimento ao disposto no § 5°, do art. 36,
da Lei Complementar Federal n. 141, de 13 de janeiro
de 2012, realizou audiéncia publica no dia trinta e um
de outubro de dois mil e vinte e cinco - sexta-feira, as
quinze horas, na sede prépria do Poder Legislativo, si-
tuada na Rua Coronel José Ferreira Alves, nimero 758,
sob a coordenagdo da Comissdo Permanente de Sau-
de e Assisténcia Social, para a apresentacdo, pelo 6r-
g&o gestor no Municipio do Sistema Unico de Saude -
SUS, dos relatérios de gestdo da saude do segundo
quadrimestre de dois mil e vinte e cinco, enviados pe-
lo prefeito por meio do oficio n. 2.434/2025. Dando
inicio aos trabalhos, a presidente da Comissdo Perma-
nente de Salde e Assisténcia Social, Vereadora Débo-
ra de Sousa Dau/Republicanos, registrou a presenca
dos Vereadores Carlos Roberto Ramos Cascdo/Mobili-
za, Maria Cecilia de Araljo/PRTB Paulo Sérgio Oliveira
do Vale/PSDB, bem como dos seguintes representan-
tes do Poder Executivo: Thereza Christina Griep- se-
cretaria municipal de Saude; Fernanda Vaz Alves- ge-
rente de Recursos Financeiros da Saude; Clyver Quire-
za Muradas- Departamento de Planejamento; Jodo Vic-
tor Silva Nogueira- subsecretdrio municipal de Saude;
Marislene Pulsena da Cunha Nunes- coordenadora de
Atencdo Primaria; Virginia Nunes de Urzédo- coorde-
nadora do Setor de Zoonoses; Cleybison Fernando Pi-
res- gerente de Administracdo e Planejamento da Sau-
de; Dayane Melo Alvez- controladora-geral do Munici-
pio; Fernanda Coutinho Germano- contadora-geral;
Denise Maximo Gongalvez- coordenadora da Central
de Regulacdo. Dando inicio aos trabalhos, a presiden-
te da Comissdo de Salde Vereadora Débora de Sousa
Dau/Republicanos concedeu a palavra a contadora-
geral Fernanda Vaz Alves, que discorreu sobre os re-
cursos recebidos, demonstrativos financeiros, recei-
tas, despesas, transferéncias e restos a pagar dentro
da secretaria no segundo quadrimestre de dois mil e
vinte e cinco. Informou que a previsdo orcamentaria
total de janeiro a trinta e um de agosto de dois mil e
vinte e cinco foi de aproximadamente quinhentos e
vinte e quatro milhdes de reais, tendo sido arrecada-
dos trezentos milhdes e quinhentos mil reais, o que
corresponde a cinquenta e sete ponto trinta e trés por
cento do valor previsto. Discorreu também que o Fun-
do Municipal de Saude é composto por recursos
oriundos dos governos federal e estadual, que che-
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gam por meio de portarias e resolucdes, além de indi-
cagdes parlamentares e pelo cumprimento de metas e
indices esses recursos necessitam de prestacdo de
contas, que é realizada no sistema da Unido e do Go-
verno do Estado. Relatou que o limite de gastos com
pessoal consolidado permaneceu abaixo do limite de
alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal performando um valor aproximado de sessenta e
oito milhdes quatrocentos e quarenta e dois mil reais.
Destacou que a maior parte da folha de pagamento
foi financiada com recursos préprios do Municipio, to-
talizando cinquenta e seis milhdes de reais, o valor
restante foi complementado com recursos do governo
Federal, no montante de sete milhdes e quinhentos
mil reais, e com recursos do governo Estadual, no va-
lor de trés milhdes cento e noventa e oito mil reais.
Em relagdo aos restos a pagar de exercicios anteriores
informou que os restos a pagar processados totalizam
dezenove milhdes de reais, enquanto os restos a pa-
gar ndo processados somam quinze milhdes de reais,
perfazendo um total inscrito de trinta e cinco milhdes
de reais. Relatou que, desse montante, j4 foram pa-
gos vinte e sete milhdes, cento e trinta e seis mil, tre-
zentos e noventa reais e setenta e cinco centavos.
Muitos desses valores decorrem de convénios fede-
rais e estaduais firmados em anos anteriores, cujas
despesas seguem inscritas até a conclusdo das obras
ou entrega dos materiais e bens permanentes. A se-
cretaria de Saude Thereza Christina Griep apresentou
o balan¢o do segundo quadrimestre, destacando cres-
cimento do Fundo Municipal e ampliacdo dos servicos
oferecidos. Explicou que houve posse de novos profis-
sionais, suprindo especialidades antes carentes como
psiquiatria, neurologia e angiologia. Pontuou que a
Policlinica, apesar de remodelada, j4 demanda futura
ampliacdo. Na UPA- Unidade de Pronto Atendimento
foi implantada o fast track e o servico de odontologia
em horarios estendidos, resultando em melhor aten-
dimento e reducdo de reclamacgdes. A cobertura vaci-
nal atingiu noventa e cinco por cento, e foram realiza-
das acBes ampliadas na odontologia, como as campa-
nhas “Sorriso de Estrela” e “Renovando Sorrisos”, com
inicio da instalagdo de préteses. Foram implantadas
farmacias descentralizadas, aumentando o acesso a
medicamentos, e o vacimével tem apoiado agdes ex-
tramuros. O Municipio iniciou a utilizacdo do Impla-
non antes da politica federal, ampliando o atendimen-
to as mulheres. O Centro de Atenc¢do Psicossocial pas-
sou a fornecer medicamentos de alto custo para paci-
entes neurodivergentes e foi implantado o Centro de
Referéncia do Idoso em Salde Mental. Relatou que
houve reducdo significativa da mortalidade, com cen-
to e dois 6bitos evitados em dois mil e vinte e quatro.
Foram destacadas emendas parlamentares que per-
mitiram avangos, como a redugdo da espera por res-
sonancias de um ano para seis meses. Explicou que
Araguari tornou-se destaque regional, sendo o sétimo
municipio em cirurgias do aparelho gastrointestinal e
o sexto em ortopedia. Informou que o novo imével da
Farmacia Municipal e setores correlatos estdo em
obras, com mudanca prevista para o dia dezenove.
Afirmou que o Municipio atingiu quase todos os indi-
cadores da atencdo primdria, exceto o de atividade
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fisica e que estdo previstos investimentos de cerca de
seiscentos mil reais em infraestrutura de informaética e
a contrata¢do de software para aprimorar o uso de in-
dicadores e que foi solicitado credenciamento de cin-
co novos leitos psiquidtricos e a ampliacdo das agdes
do CAPS adulto. O representante do Partido dos Tra-
balhadores, Aurivio Lucio Veiga, solicitou informac&es
sobre o valor atual dos restos a pagar de dois mil e
vinte e cinco da Secretaria de Saude junto aos forne-
cedores. A contadora-geral Fernanda Vaz Alves apre-
sentou a situagdo dos restos a pagar dos exercicios
anteriores desde dois mil e vinte e dois a dois mil e
vinte e quatro, explicou que somando o montante
equivale a trinta e cinco milhdes de reais, sendo deze-
nove milhdes referentes a restos a pagar processados
e quinze milhdes a restos a pagar ndo processados.
Informou que, desse total, vinte e sete milhdes de re-
ais ja foram pagos. Esclareceu que em relacdo ao exer-
cicio de dois mil e vinte e cinco, ndo existem restos a
pagar até o momento e que, considerando a receita
atual do Fundo Municipal de Saude, ndo ha dividas
com fornecedores de recursos municipais, exceto oito
milhdes de reais referentes a obras empenhadas, cujo
pagamento sera realizado apés a execugdo dos servi-
¢os. O Vereador Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB
solicitou esclarecimento sobre o valor atualizado da
divida da Saude junto a Santa Casa de Misericérdia, o
Hospital Universitario Sagrada Familia e o Hospital
Padre Julio Cézar Siqueira, considerando que os paga-
mentos mensais, em torno de quinhentos mil reais, ja
vém sendo realizados. Fernanda Vaz Alves falou que
relativo ao Hospital Padre Julio Cézar Siqueira existe
duas faturas em aberto, totalizando dois milhdes e
quatorze mil reais, sendo que, com a chegada da nova
portaria, uma dessas faturas serd quitada até segunda
ou terga-feira; o Hospital Universitario Sagrada Familia
apresenta uma divida de aproximadamente dois mi-
Ihdes e trezentos mil reais e a Santa Casa de Miseri-
cérdia tem divida de aproximadamente um milhdo e
novecentos mil reais. Esclareceu que esses valores se-
riam referentes a contrapartida municipal, incluindo
complementag8es de cirurgias, procedimentos e uni-
dades de terapia intensiva. Ilustrou que grande parte
das emendas impositivas destinada ao Hospital Uni-
versitario Sagrada Familia ainda ndo havia sido execu-
tada devido a chegada de portarias federais e estadu-
ais vinculadas aos mesmos servicos, as quais possuem
prazo obrigatério de execugdo. Dessa forma, os recur-
sos federais e estaduais foram priorizados, permitindo
que algumas filas, como as de cirurgias bariatricas,
fossem zeradas com recursos vinculados do Sistema
Unico de Satide. Ressaltou que, em funcdo deste pro-
cedimento, alguns empenhos de emendas impositivas
podem permanecer sem liquidacdo, embora os servi-
¢os tenham sido efetivamente realizados. Concluidos
os debates e as explanagdes, e nada mais havendo a
tratar, a presidente da Comissdo Permanente de Co-
missdo Permanente de Saude e Assisténcia Social, Ve-
reador Débora de Sousa Dau/Republicanos, declarou
encerrada a audiéncia publica, da qual foi lavrada a
presente ata. Camara Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 31 de outubro de 2025. - Verea-
dor Débora de Sousa Dau/Republicanos- presidente.
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MINAS GERAIS, NO DIA TRINTA DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO, PARA A DEMONSTRAÇÃO, PELO PODER EXECUTIVO, DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS REFERENTES AO SEGUNDO QUADRIMESTRE DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto no § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, realizou audiência pública, sob a coordenação da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, no dia trinta de outubro de dois mil e vinte e cinco - quinta-feira, às dezoito horas, na sede própria do Poder Legislativo, situada na Rua Coronel José Ferreira Alves, número 758, para a demonstração pelo Poder Executivo, do cumprimento das metas fiscais referentes ao segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco. Primeiramente, o presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD, registrou a presença dos demais membros da Comissão, Vereador Carlos Roberto Ramos Cascão/Mobiliza- vice-presidente, Vereadora Maria Cecília de Araújo/PRTB- membro, bem como do Vereador Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB, e dos seguintes representantes do Poder Executivo: Dayane Melo Alves- controladora-geral; Fernanda Coutinho- contadora-geral; da Superintendência de Água e Esgoto, o superintendente Luiz Felipe de Miranda e a contadora Raquel Rosa Domingos Ferreira; da Fundação Araguarina de Educação e Cultura, o presidente Paulo Apóstolo da Silva, o vice-presidente Wederson Donizetti Prado Machado, o diretor de Contabilidade Rúbio Nonato de Carvalho, o contador Juliano Santana Guimarães; da Fundação Municipal de Esportes e Paradesporto, o presidente André Gama Corcino, o contador Vicente de Paulo Ferreira da Silva; Thiago Rafael Dias de Faria- secretário de Fazenda; Thereza Christina Griep- secretária municipal de Saúde; Renato de Almeida- secretário de Agricultura e Abastecimento; Jonathan Lourenço- secretário municipal de Administração; Igor Faria dos Santos- secretário municipal de Logística, Licitações, Compras, Contratos e Tecnologia da Informação; Luiz Renato Siqueira Pereira- administrador da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Habitação. Dando início aos trabalhos, o Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD comunicou que o prefeito do Município, Renato Carvalho Fernandes, por meio dos ofícios n.s 2.437/2025 e 2.633/2025, encaminhou os relatórios resumidos de execução orçamentária e de gestão fiscal, referentes ao segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco. Prosseguindo, concedeu a palavra a contadora-geral Fernanda Coutinho que discorreu sobre as receitas, despesas, limites constitucionais, a Lei de Responsabilidade Fiscal, transferências correntes, despesas com folha de pagamento e restos a pagar. Ratificou que os dados apresentados pelo Município são consolidados com a SAE, a FAMEP e a FAEC, informou que a receita estimada no total para o segundo quadrimestre do ano de dois mil e vinte e cinco foi de aproximadamente oitocentos e trinta e quatro milhões de reais e que foi arrecadado trezentos e quarenta milhões de reais, no segundo quadrimestre, representando quarenta por cento do valor estimado total para todo o ano. Confirmou que as principais receitas próprias do Município, como impostos, taxas e contribuições, no segundo quadrimestre performaram em trinta e sete por cento do total estimado para o ano corrente. Relatou que a receita de capital estimada até trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco foi de cinquenta e nove milhões de reais e foram arrecadados no segundo quadrimestre oito milhões de reais, representando treze por cento. O presidente da Comissão de Finanças, Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD, questionou sobre a adequação da receita estimada, que passou de novecentos e oitenta e sete milhões de reais no primeiro quadrimestre para oitocentos e trinta e quatro milhões de reais na apresentação atual. Solicitou esclarecimentos sobre quais fatores motivaram essa alteração, se decorrente apenas de anulações e suplementações orçamentárias ou de outros ajustes realizados ao longo do exercício. A contadora-geral Fernanda Coutinho esclareceu que tanto a receita quanto a despesa possuem dotações passíveis de atualização ao longo do exercício, conforme a evolução da execução orçamentária. Disse que o valor de novecentos e oitenta e sete milhões de reais, apresentado no primeiro quadrimestre, decorreu de inconsistência ou lançamento indevido no sistema, posteriormente corrigido no segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco, resultando no montante de oitocentos e trinta e quatro milhões de reais. Ressaltou que o processo de retificação e correção de dados é uma ferramenta de controle permitida pelos órgãos competentes e que tais ajustes são procedimentos normais no acompanhamento das informações orçamentárias. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD, ressaltou que, ao analisar a peça orçamentária, verificou-se que houve no primeiro quadrimestre, um equívoco quanto ao valor da receita estimada, solicitando que tal informação ficasse consubstanciada em ata para fins de registro e transparência. Reforçou, ainda que, ao se tratar da peça orçamentária, é importante pontuar de forma clara a correção realizada, a fim de garantir a precisão dos dados apresentados. O Vereador Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB destacou a importância de registrar em ata que o valor da receita estimada informado possivelmente foi lançado junto ao Tribunal de Contas, ressaltando que, caso não se trate de erro, pode decorrer de alguma suplementação orçamentária aprovada pelo Legislativo. Solicitou que a situação seja verificada e devidamente atualizada junto ao Tribunal de Contas, garantindo a coerência das informações e a transparência dos dados orçamentários. A contadora da prefeitura esclareceu que o Tribunal de Contas recebeu inicialmente a informação conforme apresentada anteriormente e, agora, recebeu os dados conforme estão sendo apresentados nesta sessão. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD destacou que, como a Câmara Municipal ainda não votou e o quadro orçamentário não foi fechado, a contabilidade do Executivo ainda não realizou a suplementação de receita, ressaltando a importância de registrar essas informações nos anais da Casa para respostas futuras. Perguntou ao secretário de Fazenda Thiago Rafael Dias de Faria sobre quais as medidas planejadas diante da baixa arrecadação do Imposto Territorial e Predial Urbano e do Imposto Sobre Serviços, buscando ações para recuperar parte da receita e manter o equilíbrio orçamentário, e solicitou dados sobre a arrecadação do IPTU no ano anterior. O secretário de Fazenda Thiago Rafael Dias de Faria explicou que, como está no segundo quadrimestre, o exercício ainda não se encerrou e a arrecadação do IPTU ainda está em andamento, o que provoca distorções nas porcentagens atuais devido à sazonalidade de alguns impostos e às transferências de receitas ao longo do ano. Explicou que a situação real da arrecadação só poderá ser verificada no terceiro quadrimestre, e que medidas como atualização cadastral e regularização de imóveis já estão sendo implementadas, o que deve gerar incremento significativo na receita corrente. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD questionou por que houve diferença na receita corrente entre o primeiro e o segundo quadrimestre, de seiscentos e dezoito milhões de reais para quinhentos e quarenta milhões e duzentos mil reais. O administrador da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Habitação, Luiz Renato Siqueira Pereira, observou que a diferença na receita corrente entre o primeiro e o segundo quadrimestre decorre das deduções do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação e de outras receitas vinculadas. Explicou que, no relatório mais recente, a transferência corrente já apresenta essas deduções, como, por exemplo, o Fundo de Participação do Município ou outras receitas orçadas, que têm deduções proporcionais previstas. Ressaltou que esse procedimento explica a redução de valores, como no caso de seiscentos e dezoito milhões de reais inicialmente registrados, sendo deduzidos aproximadamente setenta e seis milhões de reais correspondentes ao FUNDEB e a outras receitas vinculadas. A contadora-geral Fernanda Coutinho pontuou que a despesa estimada atualizada para o ano de dois mil e vinte e cinco, até trinta e um de agosto, é de novecentos e dezenove milhões de reais e ainda que a despesa total liquidada no segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco foi de trezentos e vinte e quatro milhões de reais, o que representa trinta e cinco por cento do total previsto. Informou que o gasto consolidado com pessoal se manteve abaixo do limite de alerta estabelecido pela LRF, no segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco, o montante gasto com pessoal foi de trezentos e noventa e quatro milhões de reais, o que corresponde a quarenta e seis vírgula zero seis por cento da receita, permanecendo, portanto, dentro dos parâmetros legais. O Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD destacou que o índice de despesa com pessoal está em quarenta e seis vírgula seis por cento, abaixo do limite prudencial; perguntou se o Executivo possui planejamento e estudos para acompanhar a possível queda de receita e evitar que o Município se aproxime desse limite até o final do exercício. O secretário de Fazenda Thiago Rafael Dias de Faria esclareceu que é realizado o estudo de impacto do gasto com pessoal, abrangendo não apenas o exercício corrente, mas também os anos subsequentes, com base em projeções e expectativas de receita. Comentou que há um monitoramento contínuo desses indicadores e que, caso ocorra frustração de receita, o Executivo adotará as medidas cabíveis para evitar que extrapole o limite prudencial. A contadora-geral Fernanda Coutinho apresentou o relatório da dívida consolidada referente ao período de janeiro a agosto de dois mil e vinte e cinco, informando que o percentual da dívida consolidada sobre a receita corrente líquida ajustada está em torno de dez vírgula dezesseis por cento, respeitando o limite legal de cento e vinte por cento. Disse ainda que o montante total dos restos a pagar processados e não processados é de oitenta e oito milhões de reais. Destacou que o saldo de restos a pagar processados do exercício de dois mil e vinte e quatro, em trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco, é de sete milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, cento e setenta e nove reais e trinta e um centavos, valor que representa uma redução significativa em relação ao montante anterior, que era de aproximadamente quatorze milhões de reais. Complementou as informações referentes aos restos a pagar não processados do exercício de dois mil e vinte e quatro, informando que o saldo inscrito foi de trinta e quatro milhões, quatrocentos e cinquenta mil, quinhentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito centavos. Destacou que houve cancelamento no período de um de janeiro a trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco, no valor de quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e oito centavos, e pagamentos que somaram vinte milhões, novecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e três centavos, resultando em um saldo de treze milhões, trinta e seis mil, seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos em restos a pagar não processados na data de trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco. Informou ainda que, totalizando os restos a pagar processados e não processados, o valor alcança vinte milhões, quatrocentos e setenta e um mil, oitocentos e quinze reais e quarenta e oito centavos em trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco. O contador da FAMEP, Vicente de Paulo Ferreira da Silva, iniciou a apresentação da prestação de contas descrevendo relatórios das demonstrações fiscais contábeis, receita corrente líquida, despesas correntes, despesas de capital, despesas com folha de pagamento e restos a pagar. Relatou que a receita total do primeiro quadrimestre ficou em torno de seis milhões de reais, sendo os repasses do Executivo Municipal a principal fonte de arrecadação, desse montante, noventa e cinco ponto cinquenta e oito por cento, correspondem a recursos próprios e a transferência da União, o restante é advindo de outras fontes de receitas e aplicações financeiras.  Esclareceu ainda que a fundação conta com uma emenda do deputado federal José Vitor de Resende Aguiar, destinada ao custeio de atividades de apoio à Liga Araguarina de Futsal, uma das principais entidades subvencionadas pela instituição. Quanto à execução da despesa, até o momento foi informado um montante total de pouco mais de dezesseis milhões e seiscentos mil reais. Desse valor, a despesa empenhada corresponde a doze milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e vinte e sete reais e vinte e seis centavos, o que representa sessenta e seis vírgula oito por cento da dotação atualizada. Relatou que, desse percentual, setenta e sete vírgula um por cento referem-se às despesas correntes e sessenta e quatro por cento às despesas de capital. Informou que as emendas impositivas destinadas à FAMEP totalizaram dois milhões, duzentos e dezessete mil, novecentos e vinte e três reais e oitenta e dois centavos distribuídos em cinquenta e sete emendas destinadas a dez entidades. Explicou que durante a execução, duzentos e noventa e cinco mil reais apresentaram impedimentos técnicos inicialmente, sendo redistribuídos, restando apenas vinte e cinco mil reais ainda pendentes. No total, sessenta vírgula três por cento dos recursos foram empenhados e trinta e um vírgula quatro por cento foram pagos, cerca de seis vírgula um por cento ainda dependem de apresentação de plano de trabalho e vinte e cinco mil reais permanecem com impedimento técnico, faltando aproximadamente um por cento para conclusão da execução das emendas impositivas.  Apresentou a execução dos restos a pagar dos exercícios de dois mil e vinte e três e dois mil e vinte e quatro, do total de dois milhões, seiscentos e oitenta e seis mil, quinhentos e dezessete reais inscritos em dois mil e vinte e três, entre processados e não processados, noventa e nove vírgula quatro por cento já foram quitados. Quanto ao exercício de dois mil e vinte e quatro, foram inscritos dois milhões, oitocentos e dezoito mil reais, dos quais dois milhões e seiscentos mil reais estão disponíveis para pagamento, sendo noventa e cinco por cento referentes a restos a pagar processados e quatro vírgula sete por cento restos a pagar não processados. No primeiro quadrimestre de dois mil e vinte e cinco, foram pagos um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e oito centavos em restos a pagar processados e sessenta e três mil, cento e quarenta reais e sessenta centavos em restos a pagar não processados. Após esses pagamentos, ainda restam um milhão e setenta e nove mil reais a serem quitados, sendo um milhão e nove mil reais de restos a pagar processados e sessenta e nove mil reais de restos a pagar não processados.  No segundo quadrimestre, foram pagos um milhão, novecentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e quarenta e um reais e oitenta centavos, permanecendo pendentes, setecentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e oito reais e quarenta e três centavos. A contadora da SAE, Raquel Rosa Domingos, iniciou a apresentação da prestação de contas descrevendo os relatórios de gestão fiscal das metas quadrimestrais de arrecadação, receita corrente líquida, despesas continuadas, os gastos com folha de pagamento, a disponibilidade financeira e restos a pagar. Relatou que a meta de arrecadação para o quadrimestre era de quinze milhões e duzentos mil reais, no entanto, foram arrecadados quatorze milhões, novecentos mil reais, representando uma diferença de um vírgula trinta e nove por cento a menos do que o previsto. Comentou que noventa e dois por cento da receita líquida da autarquia provém das tarifas de água e esgoto. O total das despesas no segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco atingiu doze milhões, novecentos mil, um total de oitenta e cinco ponto noventa e cinco por cento da receita arrecadada. As despesas com pessoal totalizaram quatro milhões e quatrocentos mil reais, correspondendo a vinte e nove vírgula oitenta e três por cento da receita corrente líquida, ficando dentro do limite de alerta permitido pela LRF. Relatou que existem restos a pagar de dois mil e vinte e três de aproximadamente quatrocentos e oitenta mil reais, em dois mil e vinte e quatro permanece um saldo de cento e noventa e quatro mil, seiscentos e quatorze reais e quatorze centavos, totalizando seiscentos e setenta e quatro mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e seis centavos. Relatou também a publicação de edital destinado a comunicar fornecedores de restos a pagar de dois mil e vinte e três que não puderam ser quitados por falta de documentos ou pendências judiciais.  O diretor da Contabilidade da FAEC, Rúbio Nonato de Carvalho, apresentou relatórios das demonstrações contábeis, receitas, despesas com folha de pagamento e restos a pagar. Comunicou que a principal fonte de arrecadação da Fundação são os repasses do Executivo Municipal, além dos rendimentos das contas correntes da fundação e outras receitas, totalizando no segundo quadrimestre aproximadamente quatro milhões e quinhentos mil reais, nas despesas realizadas foram gastas aproximadamente cinco milhões, seiscentos e trinta e oito mil, setecentos e trinta reais e trinta e um centavos, o que correspondeu a vinte e nove por cento do total da despesa orçada anual no segundo quadrimestre. Comunicou também que a despesa total com pessoal no segundo quadrimestre foi cerca de setecentos e trinta e cinco mil e setecentos reais.  O presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD questionou considerando que parte da dívida de restos a pagar da FAEC já foi quitada, mas ainda permanece um montante significativo, em torno de dois milhões de reais, especialmente diante do alto custo com pessoal que limita a capacidade de amortização, quais medidas a gestão tem adotado para reduzir esse saldo, incluindo a obtenção de recursos adicionais por meio de convênios ou outras fontes, além dos repasses da prefeitura, a fim de melhorar a sustentabilidade financeira da FAEC. O presidente da FAEC, Paulo Apóstolo da Silva, destacou as dificuldades financeiras do Município e o esforço da FAEC para manter suas atividades e que a maior parte dos recursos vem da Prefeitura Municipal, mas que outras fontes têm sido utilizadas para aliviar a receita municipal como medidas de contenção iniciadas na gestão anterior e mantidas na atual, como suspensão de gratificações, redução de horas extras, limite de combustível, revisão de contratos e renegociação de aluguéis. Apesar da escassez de recursos, parcerias com entidades têm permitido a continuidade de eventos e ações culturais. Relatou também que, nos últimos oito meses, a gestão conseguiu quitar parte dos restos a pagar assumidos, reforçando o compromisso com a responsabilidade financeira. Concluídos os debates e as explanações, e nada mais havendo a tratar, o presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD, declarou encerrada a audiência pública, da qual foi lavrada a presente ata. Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, em 30 de outubro de 2025. - Vereador Levi de Almeida Siqueira/PRD- presidente da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; - Vereador Carlos Roberto Ramos Cascão/Mobiliza- vice-presidente; - Vereadora Maria Cecília de Araújo/PRTB- membro.

_______________________________________________________

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MINAS GERAIS, NO DIA TRINTA E UM DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO, PARA A APRESENTAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO DA SAÚDE DO SEGUNDO QUADRIMESTRE DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto no § 5º, do art. 36, da Lei Complementar Federal n. 141, de 13 de janeiro de 2012, realizou audiência pública no dia trinta e um de outubro de dois mil e vinte e cinco - sexta-feira, às quinze horas, na sede própria do Poder Legislativo, situada na Rua Coronel José Ferreira Alves, número 758, sob a coordenação da Comissão Permanente de Saúde e Assistência Social, para a apresentação, pelo órgão gestor no Município do Sistema Único de Saúde - SUS, dos relatórios de gestão da saúde do segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco, enviados pelo prefeito por meio do ofício n. 2.434/2025. Dando início aos trabalhos, a presidente da Comissão Permanente de Saúde e Assistência Social, Vereadora Débora de Sousa Dau/Republicanos, registrou a presença dos Vereadores Carlos Roberto Ramos Cascão/Mobiliza, Maria Cecília de Araújo/PRTB Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB, bem como dos seguintes representantes do Poder Executivo: Thereza Christina Griep- secretária municipal de Saúde; Fernanda Vaz Alves- gerente de Recursos Financeiros da Saúde; Clyver Quireza Muradas- Departamento de Planejamento; João Victor Silva Nogueira- subsecretário municipal de Saúde; Marislene Pulsena da Cunha Nunes- coordenadora de Atenção Primária; Virgínia Nunes de Urzêdo- coordenadora do Setor de Zoonoses; Cleybison Fernando Pires- gerente de Administração e Planejamento da Saúde; Dayane Melo Alvez- controladora-geral do Município; Fernanda Coutinho Germano- contadora-geral; Denise Máximo Gonçalvez- coordenadora da Central de Regulação. Dando início aos trabalhos, a presidente da Comissão de Saúde Vereadora Débora de Sousa Dau/Republicanos concedeu a palavra a contadora-geral Fernanda Vaz Alves, que discorreu sobre os recursos recebidos, demonstrativos financeiros, receitas, despesas, transferências e restos a pagar dentro da secretaria no segundo quadrimestre de dois mil e vinte e cinco. Informou que a previsão orçamentária total de janeiro a trinta e um de agosto de dois mil e vinte e cinco foi de aproximadamente quinhentos e vinte e quatro milhões de reais, tendo sido arrecadados trezentos milhões e quinhentos mil reais, o que corresponde a cinquenta e sete ponto trinta e três por cento do valor previsto. Discorreu também que o Fundo Municipal de Saúde é composto por recursos oriundos dos governos federal e estadual, que chegam por meio de portarias e resoluções, além de indicações parlamentares e pelo cumprimento de metas e índices esses recursos necessitam de prestação de contas, que é realizada no sistema da União e do Governo do Estado. Relatou que o limite de gastos com pessoal consolidado permaneceu abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal performando um valor aproximado de sessenta e oito milhões quatrocentos e quarenta e dois mil reais. Destacou que a maior parte da folha de pagamento foi financiada com recursos próprios do Município, totalizando cinquenta e seis milhões de reais, o valor restante foi complementado com recursos do governo Federal, no montante de sete milhões e quinhentos mil reais, e com recursos do governo Estadual, no valor de três milhões cento e noventa e oito mil reais. Em relação aos restos a pagar de exercícios anteriores informou que os restos a pagar processados totalizam dezenove milhões de reais, enquanto os restos a pagar não processados somam quinze milhões de reais, perfazendo um total inscrito de trinta e cinco milhões de reais. Relatou que, desse montante, já foram pagos vinte e sete milhões, cento e trinta e seis mil, trezentos e noventa reais e setenta e cinco centavos. Muitos desses valores decorrem de convênios federais e estaduais firmados em anos anteriores, cujas despesas seguem inscritas até a conclusão das obras ou entrega dos materiais e bens permanentes. A secretária de Saúde Thereza Christina Griep apresentou o balanço do segundo quadrimestre, destacando crescimento do Fundo Municipal e ampliação dos serviços oferecidos. Explicou que houve posse de novos profissionais, suprindo especialidades antes carentes como psiquiatria, neurologia e angiologia. Pontuou que a Policlínica, apesar de remodelada, já demanda futura ampliação. Na UPA- Unidade de Pronto Atendimento foi implantada o fast track e o serviço de odontologia em horários estendidos, resultando em melhor atendimento e redução de reclamações. A cobertura vacinal atingiu noventa e cinco por cento, e foram realizadas ações ampliadas na odontologia, como as campanhas “Sorriso de Estrela” e “Renovando Sorrisos”, com início da instalação de próteses. Foram implantadas farmácias descentralizadas, aumentando o acesso a medicamentos, e o vacimóvel tem apoiado ações extramuros. O Município iniciou a utilização do Implanon antes da política federal, ampliando o atendimento às mulheres. O Centro de Atenção Psicossocial passou a fornecer medicamentos de alto custo para pacientes neurodivergentes e foi implantado o Centro de Referência do Idoso em Saúde Mental. Relatou que houve redução significativa da mortalidade, com cento e dois óbitos evitados em dois mil e vinte e quatro. Foram destacadas emendas parlamentares que permitiram avanços, como a redução da espera por ressonâncias de um ano para seis meses. Explicou que Araguari tornou-se destaque regional, sendo o sétimo município em cirurgias do aparelho gastrointestinal e o sexto em ortopedia. Informou que o novo imóvel da Farmácia Municipal e setores correlatos estão em obras, com mudança prevista para o dia dezenove. Afirmou que o Município atingiu quase todos os indicadores da atenção primária, exceto o de atividade física e que estão previstos investimentos de cerca de seiscentos mil reais em infraestrutura de informática e a contratação de software para aprimorar o uso de indicadores e que foi solicitado credenciamento de cinco novos leitos psiquiátricos e a ampliação das ações do CAPS adulto. O representante do Partido dos Trabalhadores, Aurívio Lúcio Veiga, solicitou informações sobre o valor atual dos restos a pagar de dois mil e vinte e cinco da Secretaria de Saúde junto aos fornecedores. A contadora-geral Fernanda Vaz Alves apresentou a situação dos restos a pagar dos exercícios anteriores desde dois mil e vinte e dois a dois mil e vinte e quatro, explicou que somando o montante equivale a trinta e cinco milhões de reais, sendo dezenove milhões referentes a restos a pagar processados e quinze milhões a restos a pagar não processados. Informou que, desse total, vinte e sete milhões de reais já foram pagos. Esclareceu que em relação ao exercício de dois mil e vinte e cinco, não existem restos a pagar até o momento e que, considerando a receita atual do Fundo Municipal de Saúde, não há dívidas com fornecedores de recursos municipais, exceto oito milhões de reais referentes a obras empenhadas, cujo pagamento será realizado após a execução dos serviços. O Vereador Paulo Sérgio Oliveira do Vale/PSDB solicitou esclarecimento sobre o valor atualizado da dívida da Saúde junto a Santa Casa de Misericórdia, o Hospital Universitário Sagrada Família e o Hospital Padre Júlio Cézar Siqueira, considerando que os pagamentos mensais, em torno de quinhentos mil reais, já vêm sendo realizados. Fernanda Vaz Alves falou que relativo ao Hospital Padre Júlio Cézar Siqueira existe duas faturas em aberto, totalizando dois milhões e quatorze mil reais, sendo que, com a chegada da nova portaria, uma dessas faturas será quitada até segunda ou terça-feira; o Hospital Universitário Sagrada Família apresenta uma dívida de aproximadamente dois milhões e trezentos mil reais e a Santa Casa de Misericórdia tem dívida de aproximadamente um milhão e novecentos mil reais. Esclareceu que esses valores seriam referentes à contrapartida municipal, incluindo complementações de cirurgias, procedimentos e unidades de terapia intensiva. Ilustrou que grande parte das emendas impositivas destinada ao Hospital Universitário Sagrada Família ainda não havia sido executada devido à chegada de portarias federais e estaduais vinculadas aos mesmos serviços, as quais possuem prazo obrigatório de execução. Dessa forma, os recursos federais e estaduais foram priorizados, permitindo que algumas filas, como as de cirurgias bariátricas, fossem zeradas com recursos vinculados do Sistema Único de Saúde. Ressaltou que, em função deste procedimento, alguns empenhos de emendas impositivas podem permanecer sem liquidação, embora os serviços tenham sido efetivamente realizados. Concluídos os debates e as explanações, e nada mais havendo a tratar, a presidente da Comissão Permanente de Comissão Permanente de Saúde e Assistência Social, Vereador Débora de Sousa Dau/Republicanos, declarou encerrada a audiência pública, da qual foi lavrada a presente ata. Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, em 31 de outubro de 2025. - Vereador Débora de Sousa Dau/Republicanos- presidente.  
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